A lógica da barbárie

J.K. Galbraith, o economista que ajudou a arquitetar a reconstrução mundial no pós-II Guerra, denuncia, em ensaio: o poder público está cooptado pelas grandes corporações transnacionais

J. K. Galbraith
Ao fim da segunda guerra mundial, eu era o diretor para efeitos gerais do instituto de pesquisas de bombardeios estratégicos dos Estados Unidos  -- conhecido, à época, como Usbus. Liderava uma ampla equipe econômica voltada à avaliação dos efeitos industriais e militares relativos ao bombardeio da Alemanha. O bombardeamento da indústria, dos transportes e das cidades alemãs foi bastante decepcionante. Ataques a fábricas responsáveis pela manufatura de componentes cruciais como rolamentos, e mesmo ataques a fábricas de aviões, foram, infelizmente, inúteis. Graças à realocação de fábricas e maquinário, e a métodos de administração mais determinados, a produção de aviões de caça acabou, na verdade, crescendo no início de 1944 (isso após intenso bombardeio). Nas cidades, a crueldade aleatória e a morte infligida dos céus não teve efeito visível na produção de guerra, ou na guerra em si. 
Apesar de resultado do trabalho dos mais notáveis acadêmicos, embasado por oficiais da indústria e por impecáveis estatísticos alemães, bem como por Albert Speer, alemão responsável pela produção de armamentos, havia, por parte das forças armadas aliadas, intensa dificuldade em aceitar tais fatos --especialmente, por motivos óbvios, pelo comando aéreo. Nossas conclusões eram, todas, desconsideradas. Os aliados públicos e acadêmicos do comando aéreo uniram-se para impedir que eu assumisse a vaga de professor em Harvard, e o conseguiram por um ano.

Isso não é tudo. A maior desventura militar na história norte americana, até o Iraque, havia sido a guerra no Vietnã. Quando fui enviado para lá numa missão de investigação, no início dos anos sessenta, tive ampla visão da dominância militar sobre a política externa, uma dominância que era agora estendida à substituição da presumida autoridade civil. Na Índia, onde fui embaixador; em Washington, onde havia tido acesso ao presidente Kennedy; e em Saigon, desenvolvi uma visão fortemente negativa do conflito. Mais tarde, encorajei a campanha anti-guerra de Eugene McCarthy, em 1968. Sua candidatura foi anunciada pela primeira vez em nossa casa em Cambridge.

Nesta época, os líderes militares em Washington apoiavam a guerra. Sem dúvida, foi dado por certo que o conflito deveria ser endossado tanto pelas forças armadas quanto pela indústria bélica -- o chamado “complexo industrial-militar” de Dwight Eisenhower.

Em 2003, perto da metade do total dos gastos contingenciados do governo dos EUA foi utilizado para propósitos militares. Boa parte, destinada à procura ou desenvolvimento de armamentos. Submarinos nucleares chegam aos bilhões de dólares, e aviões individuais, a dezenas de milhões cada. 

Tais gastos não são resultado de análises imparciais. Vêm de companhias industriais importantes as propostas de novos armamentos, e a elas são oferecidos como prêmio o lucro e a produção. Num impressionante fluxo de influência e comando, a indústria de armas distribui empregos, salários e lucros em seu corpo político, e é, indiretamente, uma valorosa fonte de fundos políticos. A gratidão e a promessa de ajuda política segue para Washington e para o orçamento de defesa. E para a política externa -- ou, como no Iraque e no Vietnã, à guerra. Que o setor privado move-se para uma posição dominante em relação ao setor público, é visível.

Ninguém duvida que a moderna corporação é uma força dominante na economia dos dias de hoje. Houve um tempo, nos EUA, em que havia capitalistas. Aço da Carnegie, petróleo de Rockfeller, tabaco da Duke, estradas de ferro controladas de modo variado -- e geralmente incompetente -- pelos poucos endinheirados. Em sua posição de mercado e influência política, a moderna administração corporativa, ao contrário da capitalista, tem aceitação pública. Um papel dominante no establishment militar, nas finanças públicas, e no meio ambiente é assumido, e outra autoridade pública é reconhecida como legítima. Ainda assim, imperfeições sociais adversas e seus efeitos pedem atenção.   

Tal, como demonstrado, é o modo como o poder corporativo ajustou o propósito público às suas necessidades. Ele ordena que o êxito social seja mais automóveis, mais televisores, um maior volume de todas as mercadorias -- e mais armas letais. Efeitos sociais negativos -- poluição, destruição do meio ambiente, cidadãos com sua saúde desprotegida, ameaças de ações militares e morte -- não contam como tais.

A apropriação corporativa da iniciativa e da autoridade pública é desagradavelmente evidente em seus efeitos sobre o meio ambiente, e perigosa no que diz respeito à política militar e externa. Guerras são uma enorme ameaça à existência da civilização -- uma ameaça alimentada pelo comprometimento corporativo com o desenvolvimento e o uso de armas. Algo que legitima, chegando mesmo a qualificar como heróica, a devastação e a morte. 

O poder, em uma grande corporação moderna, pertence à administração. O corpo de diretores é uma entidade cordial, que se encontra com auto-satisfação, mas totalmente subordinada ao poder dos managers. A relação assemelha-se à do dono de um doutorado com um estudante de graduação.

Persistem os mitos relativos à autoridade do investidor, as reuniões rituais de diretores, e os encontros anuais de acionistas, mas nenhum observador são da moderna corporação pode escapar à realidade. O poder corporativo está na administração -- uma burocracia que controla suas tarefas e compensações. Recompensas podem resvalar no roubo. Em ocasiões recentes e freqüentes, referências relativas a “escândalos corporativos” têm sido feitas.

Conforme o interesse corporativo chega ao poder que era do setor público, este último serve ao poder corporativo. Isso fica mais evidente nos maiores movimentos do tipo, nos quais empresas privadas adentram a esfera do establishment militar. Disso provém uma influência direta sobre o orçamento militar, a política externa, o comprometimento militar, e, em última instância, a ação militar. A guerra. Embora este seja o uso normal e esperado do dinheiro e de seu poder, seu efeito completo é disfarçado através da quase totalidade das expressões convencionais

Dada sua autoridade na moderna corporação, é natural que o conceito de “management” fosse estendido à política e aos governos. Por algum tempo, existiu o alcance público do capitalismo; agora, existe o alcance relativo à administração corporativa. Nos EUA, managers corporativos têm aliança bastante próxima com o presidente, o vice-presidente e o secretário de defesa. Importantes figuras corporativas estão, também, em altas posições de esferas variadas do governo federal; um deles, vindo da falida e corrupta Enron para comandar o exército.

Defesa e desenvolvimento de armas são forças motivadoras em política externa. Existe, faz alguns anos, um reconhecido controle corporativo também das finanças, bem como da política de meio-ambiente.

Valorizamos o progresso da civilização desde antes dos tempos bíblicos. Mas existe uma qualificação necessária e, certamente, aceita. Os EUA e a Grã-Bretanha vivem as seqüelas amargas da guerra no Iraque. Aceitamos a morte programada de jovens, e o massacre aleatório de homens e mulheres de todas as idades. Foi assim na primeira e na segunda guerras mundiais, e assim segue no Iraque. A vida civilizada, do modo como é conhecida, é uma grande torre branca em celebração das conquistas humanas -- em cujo topo pende permanentemente, porém, uma enorme nuvem negra.  O progresso humano é dominado por crueldade inimaginável e morte.  

A civilização fez grandes avanços através dos séculos na ciência, saúde, artes, e, se não por completo, em bem-estar econômico. Mas tem dado também uma posição privilegiada para o desenvolvimento de armas, e à ameaça e à realidade da guerra. Assassinatos em massa tornaram-se a conquista última da civilização.

Os fatos da guerra são inescapáveis: morte e crueldade aleatória, suspensão dos valores civilizados, conseqüências desordenadas -- vide as condições e prospectos humanos agora absurdamente evidentes. Os problemas sociais e econômicos aqui descritos podem, com reflexão e ação, ser confrontados -- como, antes, já o foram. Resta, como o decisivo fracasso humano, a guerra.
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